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PREJUÍZO
À VISTA

OPINIÃO DE A GAZETA
Decisão do STJ de proibir

descontos no pagamento à
vista é descabida, pois fere os
princípios da livre negociação

A
decisão do Superior Tribunal
deJustiça(STJ)decriminalizar
a prática, comum no comércio,
dedardescontosnospagamen-
tos à vista parece contrariar o
bom senso e as mais elementa-

resleisdomercado,incluindoalivrenegociação
entre duas partes. Quem acaba prejudicado
com a determinação é o próprio consumidor,
que, em tese, seria o maior beneficiário da ação
judicial. Como observou o jornalista Carlos Al-
berto Sardenberg em sua coluna de ontem, tra-
ta-se de “um caso típico em que a lógica jurídica
se opõe à econômica”.

A proibição parece ser impossível de ser fis-
calizadaouobservadanodiaadia.Comocoibir
um comportamento que é inerente a qualquer
transação? O propósito, dizem os Procons,
é defender o consumidor e um comércio mais
justo. É isso o que essa mudança vai promover?
Deformaalguma.Nessahistóriatoda,sóháum
beneficiado: as empresas que emitem e admi-
nistram os cartões de crédito. Afinal, é uma re-
gra que praticamente impõe o seu uso. Pagar à
vista deixa de ser vantajoso.

É diferente do caso em que estabelecimentos
aumentam o valor cobrado se o consumidor
escolher pagar com o cartão, uma prática evi-
dentemente abusiva. Nessa situação, é preciso
mesmo denunciar. Contudo, a decisão do STJ
acabou por impedir que o comprador obtenha
uma vantagem às claras. Para frear um abuso,
a Justiça acabou vetando um benefício.

Essa decisão impede a livre negociação, dei-
xando de mãos atadas os principais envolvidos:
o consumidor e o vendedor. Coloca o Estado co-
mo um terceiro elemento, impositivo, que se in-
filtra numa relação que não lhe diz respeito. E
num momento crítico para o país, que passa por
uma recessão com reflexos nas vendas. Adeter-
minaçãoaindapodetermaisumaconsequência
negativa: o endividamento, com o uso desen-
freadodocartão.Todasasperspectivas,comose
vê, são desfavoráveis. Uma ação constitucional,
com recurso ao Supremo Tribunal Federal, po-
deria restabelecer o bom senso.

EU DIGO QUE...

“O estatuto de ser
humano ainda
continua negado
às mulheres:
oprimidas,
violentadas, elas
permanecem
como seres
inferiores e
humilhados”
—
Sylvie Le Bon
de Beauvoir
Herdeira da filósofa
Simone de Beauvoir,
comentando a
situação da mulher
na atualidade

“O navio do
Brasil não está
afundando,
e o futuro será
formidável”
—
Bill Clinton
Ex-presidente dos
Estados Unidos,
ao pedir que os
empresários
brasileiros tenham
confiança no
futuro do país

Trabalho
especial

Antônio Ricardo F. Rocha
É pesquisador do Instituto Jones dos Santos Neves e professor universitário

A política de cotas não deve ser meramente
“obrigação” nas empresas, mas também uma
importante estratégia de inclusão social

A Lei nº 8.213/91 (Lei de Cotas) es-
tabeleceu a obrigatoriedade de empresas
com 100 ou mais empregados preen-
cherem uma parcela de seu quadro de
trabalhadores com pessoas com deficiên-
cia (PCD), na seguinte proporção: 100 a
200 empregados: 2%; 201 a 500: 3%; 501
a 1.000: 4%; de 1.001 em diante: 5%.

No dia 24 de julho de 2015, a Lei de Cotas
completou 24 anos. Dados do último Censo
(2010) revelam que, no Brasil, 23,9% da
população residente possui ao menos um
tipo de deficiência (visual, auditiva, motora),
o que representa cerca de 45 milhões de
pessoas. No Espírito Santo, este percentual é
de 23,4% (cerca de 824 mil pessoas).

Em se tratando de PCD inseridas no
mercado de trabalho, segundo a Relação
Anual de Informações Sociais (RAIS), o
total de empregados em 31 de dezembro de
2014 somou 381.322 (0,78% do total de
empregos formais) em todo o país. Entre
2013 e 2014, foram realizadas 23.525
novas contratações. No Espírito Santo, dos
967.728 empregos formais naquela data,
7.783 eram de PCD (0,80% do total),
percentual levemente superior ao do país.
Desse total, 78,7% estão empregados em
empresas com 100 ou mais empregados.

Observa-se uma predominância da de-

ficiência física (52,3%), seguido da de-
ficiência auditiva (15,7%) e visual
(12,6%). Enquanto o número de em-
pregos formais no Espírito Santo cresceu
7,3% entre 2011 e 2014, no mesmo pe-
ríodo a inserção de PCD cresceu 22,3%.

Não obstante esse dado positivo, de-
vemos ter em mente que ainda existe um
déficit significativo de preenchimento de
vagas dos portadores de deficiência não
apenas no nosso Estado, mas em todo o
país. Uma conta aproximada mostra que
o valor do déficit no Estado chega a cerca
de 10 mil (1,3 vezes o número de PCD
inseridas no mercado de trabalho; para o
país esse número é 1,7).

Esse déficit tem causas tanto do lado da
oferta com do lado da demanda. Do lado
da oferta, podemos citar a falta de in-
fraestrutura adequada (física e operacio-
nal) nas empresas, o que exigiria inves-
timentos; e do lado da demanda, a baixa
qualificação – no Estado apenas 12,3% das
pessoas com deficiência possuem gradua-
ção e 0,5% mestrado ou doutorado.

Ademais, há de se lembrar da in-
formação imperfeita do mercado de
trabalho, que se substancia na falta de
informação/falha na divulgação sobre a
existência das vagas.

Reforça-se, portanto, a necessidade
de maior conscientização social e de
fiscalização do poder público e in-
teração das políticas e entidades pú-
blicas voltadas às PCD, entendendo
que a política de cotas não deve ser
meramente “obrigação”, mas impor-
tante estratégia de inclusão social.
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Homens que se
diziam “agentes
secretos” são
presos em Vitória

Estranhos
acontecimentos
começaram a se registrar
no Espírito Santo sob
influência direta das
autoridades
governamentais. Na
manhã de ontem a
Polícia do Exército
prendeu dois indivíduos
que se diziam agentes do
Serviço Nacional de
Informações (SNI).
Antenor Novais e Euci
Cunha foram presos na
porta do Hotel Estoril e
foram levados para o 3º
Batalhão de Caçadores.
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